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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 
01. (MARANGUAPE-CE/2016) O Estatuto da Criança e do Adolescente garante prioridade à criança e ao 
adolescente em diversos âmbitos e aspectos e essa prioridade, compreende: 
I - Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
II - Destinação privilegiada de recursos públicos, nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude; 
III - Preferência de medida de inclusão da criança ou adolescente, em programas de acolhimento familiar; 
IV- Primazia de receber proteção e socorro em determinadas circunstâncias 
Analisados os itens é correto afirmar que: 
a) Apenas o item II está correto 
b) Apenas os itens II e III estão corretos 
c) Apenas os itens I e II estão corretos 
d) Apenas os itens III e IV estão corretos 
02. (FUNCEPE/ITAITINGA-CE/2015) O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, 
reconhece diferentes sujeitos sociais como responsáveis pela garantia de direitos à criança e ao adolescente, 
como explicita em seu art. 4º. “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária”. Sobre isso, é correto afirmar que:  
A. A obrigação de garantir direitos deve ser igualmente assumida pelos sujeitos sociais, mesmo que em diferentes 
condições, seja no caso de promover, buscar ou fiscalizar o acesso aos mesmos por crianças e adolescentes.  
B. A obrigação da sociedade de assegurar direitos é relativa, uma vez que não se pode interferir no modo como as 
famílias optam por educar seus filhos, mesmo que cometam alguns abusos.  
C. A obrigação de assegurar direito ao lazer de nenhuma forma se aplica ao Estado, uma vez que este deve se ocupar 
fundamentalmente das questões centrais como saúde e educação.  
D. A obrigação da família de assegurar direitos cessa no momento em que o Estado não assume suas funções.  
E. O direito à convivência familiar e comunitária não se aplica em caso de famílias em situação de vulnerabilidade 
econômica, sendo que, nesse caso, os filhos devem ser encaminhados à instituição de proteção e abrigamento.  
03. (CETREDE/MORADA NOVA-CE/2014) Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 8069 de 13 
de Julho de 1990, assinale a opção CORRETA.  
a) Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa com até onze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre onze e dezoito anos de idade.  
b) A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade.  
c) A falta ou a carência de recursos materiais constitui-se motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder 
familiar.  
d) A colocação em família substituta far-se-á somente mediante adoção, independentemente da situação jurídica da 
criança ou adolescente, nos termos desta Lei.  
e) A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos completos.  
04. (CETREDE/ITAPIPOCA-CE/2016) Segundo a Lei 8.069 de 13 de julho de 1990, analise as afirmativas a seguir e 
assinale (V) para as VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS.  
( ) É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  
( ) Na interpretação dessa Lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas já 
desenvolvida.  
( ) A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.  
( ) Essa Lei dispõe sobre a proteção parcial à criança e ao adolescente.  
( ) O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, exceto 
aos filhos de mães submetidas à medida privativa de liberdade. 
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Marque a opção que indica a sequência CORRETA.  
a) F – V – V – V – V.  
b) V – V – V – F – V.  
c) V – F – F – V – V.  
d) F – F – F – V – F.  
e) V – F – V – F – F.  
05. (PRO_MUNICÍPIO/ITAIÇABA/2012) Acerca da guarda, assinale a alternativa incorreta, de acordo com a Lei n.º 
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente): 
A) A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu 
detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais; 
B) A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive 
previdenciários; 
C) A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, inclusive no de adoção por estrangeiros; 
D) Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou 
suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos 
determinados; 
E) A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público. 
06. (2005/TJ-PR/UFPR) Com referência ao direito à profissionalização e à proteção do trabalho do adolescente, é 
CORRETO afirmar: 
a) Ao adolescente aprendiz não são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. 
b) As exigências produtivas referentes ao trabalho se sobrepõem às exigências pedagógicas. 
c) É proibido trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos de idade. 
d) O princípio da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento não se aplica ao adolescente aprendiz. 
07. (2014/MORADA NOVA-CE/CETREDE) O Artigo 97 do Estatuto da Criança e do Adolescente trata de medidas 
aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos. Relacione a coluna B pela coluna A.  
COLUNA A  
I. Medidas aplicáveis às Entidades Governamentais.  
II. Medidas aplicáveis às Entidades Não-governamentais.  
COLUNA B  
( )xAfastamento provisório de seus dirigentes.  
( )xSuspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas.  
( )xCassação do registro.  
( )xAfastamento definitivo de seus dirigentes.  
Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA.  
a) I – I – II – II.  
b) II – II – I – I.  
c) I – II – I – II.  
d) I – II – II – I.  
e) I – I – II – I.  
08. (2010/TJ-SC/TJ PROMOTORA) Refere o artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “A política de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Assim 
sendo, pode-se afirmar que são linhas de ação da política de atendimento: 
a) Manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança 
e do adolescente. 
b) Criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos 
e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais. 
c) Municipalização do atendimento. 
d) Integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 
Social. 
e) Serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos. 
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09. (2008/TJ-SC/TJ PROMOTORA) Assinale a alternativa INCORRETA no que diz respeito ao art. 98 – ECA que 
dispõe: As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos previstos 
nesta lei forem ameaçados ou violados por: 
a) Ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 
b) Falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável. 
c) Em razão de sua conduta. 
d) Por decisão da Justiça, mediante Estudo Social fundamentado. 
10. (2012/ITAIÇABA-CE/PRO-MUNICÍPIO) De acordo com a Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), são princípios que regem a aplicação das medidas específicas de proteção, exceto: 
A) Oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de responsável 
ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e 
na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela 
autoridade judiciária 
competente; 
B) Responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para 
com a criança e o adolescente; 
C) Intervenção estratégica: a intervenção das autoridades competentes deve ser retardada até que se verifique o 
momento mais adequado, do ponto de vista operacional, para que a situação de perigo seja debelada; 
D) Proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que a 
criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; 
11. (2012/ITAIÇABA-CE/PRO-MUNICÍPIO) São medidas específicas de proteção, previstas expressamente na Lei 
n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), exceto: 
A) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
B) inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do 
adolescente;    
C) Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 
D) Abrigo em entidade; 
E) Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos. 
12. (2003/TJ-RJ/NCE_UFRJ) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Capítulo IV), verificada a prática de ato 
infracional, prevê um conjunto de medidas sócio-educativas. O item abaixo que NÃO condiz com o conteúdo das 
medidas sócio-educativas previstas no ECA é: 
(A) A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer momento ser prorrogada, 
revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.  
(B) O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 
(C) Obrigação de reparar o dano. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá 
determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, 
compense o prejuízo da vítima. 
(D) A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito 
à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, não sendo permitida, em qualquer hipótese, a realização de 
atividades externas. 
(E) A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 
13. (2005/TJ-SC/TJ PROMOTORA) Com referência aos cuidados que os pais devem ter com os filhos, assinale a 
alternativa CORRETA: 
a) Em caso de maus-tratos, opressão ou abuso sexual, o juiz sempre determinará, como medida cautelar, o afastamento 
do agressor da moradia comum.                                             
b) Os integrantes do Conselho Tutelar podem aplicar medidas, de forma verbal ou escrita, aos pais e responsáveis, 
prescritas no art. 129 do ECA, entre elas a perda de guarda, destituição de tutela e suspensão do poder familiar. 
c) O tutor, nomeado pelo juiz após o devido processo legal, não sofre as medidas pertinentes aos pais e previstas no 
Estatuto (art. 129 do ECA). O representante do Ministério Público, em processo desta natureza, obrigatoriamente 
participa como fiscal da Lei. 
d) A suspensão e a destituição do pátrio poder (poder familiar segundo o novo Código Civil) são institutos do direito civil 
que constituem verdadeiras sanções sofridas pelos pais por infração aos deveres que têm para com os filhos. Estas 
sanções visam mais aos interesses dos filhos do que propriamente punir os pais. 
14. (2008/TJ-SC/TJ PROMOTORA) Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em 
virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto (art.237/ECA) e prometer ou efetivar a 
entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa (art. 238 do ECA) são tidos como Crimes em 
Espécie, e nesse sentido e correto afirmar: 
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a) A pena prevista para esse tipo de delito é a prestação de serviços a comunidade. 
b) Reclusão de dois a seis anos e multa no primeiro caso e reclusão de um a quatro anos e multa no 
segundo caso. 
c) Reclusão de dois a seis anos e multa no primeiro caso e nenhuma pena no segundo caso haja vista a vontade 
expressa dos pais. 
d) Reclusão de dois a seis anos no primeiro caso e reclusão de dois a quatro anos no segundo caso. 
15. (solonópole-CE/2018) A lei federal 8.069 de 13 de julho de 1990 representou um grande avanço para a 
proteção da infância e da juventude brasileiras, sendo considerado um marco na nossa história, haja vista criar 
em seu arcabouço um órgão que por natureza zela pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
Tomando essa alegação como referência, assinale V para verdadeiro ou F para falso: 
( ) Um cidadão que queira se candidatar a conselheiro tutelar terá que ter idoneidade moral reconhecida, ser maior de 
vinte e um anos e residir no município para o qual se candidatar; 
( ) Exercer efetiva função de conselheiro tutelar representa verdadeiramente serviço público relevante e estabelece a 
presunção de idoneidade moral; 
( ) É responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o processo de escolha do 
Conselho Tutelar e do Ministério Público sua fiscalização; 
( ) O dia e hora de funcionamento do Conselho Tutelar, a remuneração estabelecida para os seus membros, serão 
determinadas através de lei federal e resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA. 
Assinale a opção que representa, de cima para baixo, a sequência correta: 
A) V, V, F, F; 
B) V, V, V, V; 
C) V, V, V, F; 
D)V, F, V, F. 
 
 
 
 
 
 

 
ESTATUTO DO IDOSO - LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. 

 
01. (IBFC/EMDEC-SP/2014) Assinale a alternativa que completa correta e respectivamente as lacunas:  O 
Estatuto do Idoso, lei nº 10741, em seu artigo 3º, garante que é obrigação da______________, da ____________, 
da ____________e do ___________assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  
a) Família, comunidade, sociedade e Poder Público.  
b) Comunidade, sociedade, família e Poder Público.  
c) Família, sociedade, comunidade e Poder Público.  
d) Sociedade, comunidade, família e Poder Público. 
02. (2009/TJ-PE/SUSTENTE) Assinale a alternativa INCORRETA para o que dispõe o art. 6 do Estatuto do Idoso 
a) Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo 
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 
b) O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação 
de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e 
dignidade. 
c) O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção, um direito social, nos termos desta Lei e da 
legislação vigente. 
d) Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha 
testemunhado ou de que não tenha conhecimento. 
e) É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa, a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 
03. (TJ-PR/2017) Analise as assertivas acerca do Estatuto do Idoso e assinale a alternativa CORRETA.  
I. Pelo Estatuto do Idoso, o envelhecimento foi fixado como direito personalíssimo.  
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II. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao Poder 
Público esse provimento, no âmbito da assistência social.  
III. Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, 
assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.  
IV. É vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os órgãos públicos.  
a) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  
b) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  
c) Todas as assertivas estão corretas.  
d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  
e) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
04. (CEV/URCA-CE/2009) Assinale Falso (F) ou Verdadeiro (V) segundo a Lei no 10.741/03, que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso: 
(    ) E assegurada a atenção integral a saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-
lhe o acesso universal e igualitário. 
(    ) A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de cadastramento da população idosa 
em base territorial. 
(    ) O atendimento domiciliar inclui a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições publicas, filantrópicas ou 
sem fins lucrativos conveniadas como o Poder Publico somente na área urbana. 
(    ) Incumbe ao Poder Publico fornecer aos idosos gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, 
com exceção de próteses e orteses. 
(    ) Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado. 
Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta, de cima para baixo: 
a) V, V, V, F, V. 
b) V, V, F, F, V. 
c) V, F, F, V, F. 
d) F, V, V, F, F. 
05. (2006/SESA-CE/UECE-CEV) Os profissionais de saúde obrigam-se a comunicar os casos de suspeita ou de 
confirmação de maus-tratos contra o idoso. O Estatuto do Idoso indica os órgãos aos quais a comunicação 
pode ser dirigida. Assinale três deles. 
A) Defensoria Pública, Ministério Público, Juizados Especiais.  
B) Ministério Público, Conselho Municipal do Idoso, Defensoria Pública.  
C) Autoridade Policial, Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Comissão de Direitos Humanos.  
D) Autoridade Policial, Ministério Público, Conselho Estadual do Idoso.  
06. (CESPE/IPAJM-ES/2006) Há cinco anos que a família de Célia não a visita no abrigo onde se encontra, não dá 
notícias e não contribui financeiramente para sua manutenção. Nessa situação, a entidade responsável está 
obrigada a comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral e 
material em que se encontra Célia. 
07. (2010/TJ-MG/FUNDEP) De acordo com a Lei 10.741/03 - Estatuto do Idoso, analise as situações em que as 
medidas específicas de proteção podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente e acionadas, assinalando 
com V as verdadeiras e com F as falsas. 
(  ) Por interesse da família, curador ou entidade de atendimento. 
(  ) Por interesse da comunidade, sociedade ou Estado. 
(  ) Em razão de sua condição pessoal. 
(  ) Por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento. 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência letras CORRETA. 
A) (F) (F) (V) (V) 
B) (V) (F) (V) (V) 
C) (F) (V) (F) (V) 
D) (V) (F) (V) (F)  
08. (2010/TJ-SC/TJ PROMOTORA) De acordo com o Estatuto do Idoso, as entidades governamentais que 
descumprirem as determinações estabelecidas pela lei estarão sujeitas a penalidades. São penalidades 
aplicáveis a estas entidades: 
I. Suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas. 
II. Interdição de unidade ou suspensão de programa. 
III. Afastamento provisório de seus dirigentes. 
IV. Multa. 
a) As proposições I e II estão corretas. 
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b) Somente a proposição III está correta. 
c) As proposições II e IV estão corretas. 
d) As proposições I e IV estão corretas. 
e) Somente a proposição II está correta 
09. (2007/PMRB-AC/CESPE) Com base no Estatuto do Idoso e sua estruturação interna, julgue os itens 
seguintes. 
118 As instâncias públicas e privadas no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios são 
corresponsáveis pela política de atendimento aos idosos. 
119 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. Aos conselhos, nas 
distintas esferas de governo, cabe zelar pelo cumprimento dos direitos do idoso. 
120 Constitui ofensa aos direitos dos idosos, o oferecimento insatisfatório de serviço de assistência social que vise o seu 
amparo. Nos casos em que isso ocorra, as ações de responsabilidade devem ser propostas no foro do domicílio do 
idoso, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa. 
GABARITO 

01- A 02 - D 03 - C 04 - B 05 - D 06 - 
CORRETO 

07 - A 08 - B 09  CORRETO 
CORRETO 
CORRETO 

 
LEI MARIA DA PENHA - LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 

 
01. (2017/CAFEARA-PR/FAUEL) “A Lei Maria da Penha (Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006), em seu artigo 2º, 
diz que “toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.” Sobre o disposto na referida legislação, analise as afirmativas 
abaixo e assinale V, para verdadeira e F, para falsa: 
I - ( ) A violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral são formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 
II - ( ) É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou 
outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 
III - ( ) A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos. 
As afirmativas são, respectivamente: 
a) I - F, II - F, III - F. 
b) I - F, II - V, III - V. 
c) I - V, II - F, III - V. 
d) I - V, II - V, III - V. 
02. (2009/TJ-PA/FCC) Segundo a Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do parágrafo 8o, artigo 226 da 
Constituição Federal. Nas disposições gerais, configura 
(A) violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe causa morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. 
(B) violência familiar e doméstica o espaço de convívio temporário entre os pais e de outras pessoas com ou sem vínculo 
familiar. 
(C) violência doméstica e familiar contra a mulher somente ações que seja compreendida na comunidade considerada a 
pessoas unidas por laços consanguíneos. 
(D) violência familiar e doméstica contra a mulher somente ações de ordem financeira, na qual o agressor tenha laços 
consanguíneos ou de afeto com a mãe da ofendida. 
(E) violência doméstica e familiar contra a mulher ações entendidas somente como ofensa a sua integridade física. 
03. (2014/TJ-BA/FGV) Durante o plantão social em uma instituição, a equipe do Serviço Social atendeu uma 
senhora de 70 anos, esposa de um policial militar reformado de 82 anos. Essa senhora procurou o Serviço 
Social após a orientação e o encaminhamento da Corregedoria da referida instituição. No encaminhamento havia 
a indicação de acompanhamento social e psicológico pela equipe da Divisão de Assistência Social para a 
restauração da harmonia familiar. No decorrer da entrevista, a senhora relatou que era constantemente insultada 
pelo marido, e, às vezes, difamada e humilhada por ele. Acrescentou que esse fato tem sido recorrente, e, como 
consequência, sente que a sua autoestima vem diminuindo. Pelo fato de ambos serem idosos, a equipe do 
Serviço Social encaminhou o caso ao Ministério Público. Contudo, com base na Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da 
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Penha –, a equipe também poderia ter acionado a rede de proteção à mulher, em especial pelo relato apresentar 
demandas relacionadas à situação de: 
(A) abandono; 
(B) maus tratos; 
(C) vulnerabilidade socioeconômica; 
(D) violência psicológica; 
(E) violência emocional. 
04. (2010/TJ-PI/FCC) A Lei Maria da Penha cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra as 
mulheres e dispõe de medida protetiva de urgência que estabelece 
(A) a notificação da ofendida dos atos processuais relativos ao agressor e a responsabilidade da ofendida em entregar a 
intimação de notificação ao agressor. 
(B) a sua concessão de imediato, mediante realização de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público. 
(C) o prazo de quarenta e oito horas, ao juiz, após recebido o expediente com o pedido da ofendida, conhecer e decidir 
sobre as medidas protetivas de urgência. 
(D) a sua concessão ocorrer mediante solicitação exclusiva do Ministério Público. 
(E) a irrevogabilidade da prisão preventiva do agressor antes do término do processo. 

GABARITO 

01- D 02 - A 03 - D 04 - C 

 
 

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. 
 

01. (2016/TRAIRI-CE/CETREDE) Segundo a Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, analise as afirmativas a seguir, 
assinalando (V) para as VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS. 
( ) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 
nenhuma espécie de discriminação. 
( ) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento definitivo ou temporário de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
( ) Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186,de 09 de julho de 2008, em conformidade 
com o procedimento previsto no § 3o do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, 
data de início de sua vigência no plano interno. 
( ) Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as 
violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério da Justiça para as providências cabíveis. 
( ) Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 
vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança. 
Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 
a) V – F – V – F – V. 
b) F – F – F – F – V. 
c) F – V - F – V – F. 
d) V – V – V – F – F. 
e) F – F – V – V – F. 
02. (2016/TRAIRI-CE/CETREDE) No que compete à Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, em seu Art. 54, são sujeitas 
ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que houver 
interação com a matéria nela regulada, EXCETO. 
a) A concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais por entes públicos ou 
privados. 
b) A outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza. 
c) A aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva. 
d) A aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo 
fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere. 
e) As atividades de fiscalização e a imposição de sanções. 
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03. (2016/BROTAS-SP/EGP) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, considera-
se concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 
a) acessibilidade 
b) desenho universal 
c) tecnologia assistiva ou ajuda técnica 
d) barreira urbanística 
e) barreira arquitetônica. 
04. (2016/BROTAS-SP/EGP) De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, considera-
se possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
a) acessibilidade 
b) desenho universal 
c) tecnologia assistiva ou ajuda técnica 
d) barreira urbanística 
e) barreira arquitetônica. 
05. (2015/RIO DE JANEIRO-RJ/FJP) A assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa com deficiência conta 
com a dispensação de alguns elementos que aumentam as possibilidades de independência desses usuários e 
complementam a prestação do atendimento especializado. A denominação correta desses elementos é: 
(A) materiais pedagógicos especiais 
(B) insumos excepcionais 
(C) ajudas técnicas 
(D) adequações terapêuticas funcionais 
GABARITO 

01 - A 02 - E 03 - B 04 - A 05 - C  

 
 

AULÃO SOBRAL – SINASE - LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 
 

01. (2017/SEAS-CE/UECE-CEV) Com fulcro na Lei Federal nº 12.594 de 2012, a composição da equipe técnica 
do programa de atendimento deverá ser interdisciplinar, compreendendo, no mínimo, profissionais da(s) 
área(s) de 
A) saúde, educação e assistência social, de acordo com as normas de referência. 
B) educação, de acordo com as normas de referência. 
C) educação e assistência social, de acordo com as normas de referência. 
D) saúde e assistência social, de acordo com as normas de referência. 
02. (2016/SANTA FÉ-MG/COTEC) A Lei n.º 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que regulamenta o SINASE, indica 
que a coordenação das medidas socioeducativas em ambiente aberto e fechado é uma responsabilidade do(s) 
seguinte(s) órgão(s) federativo(s): 
A) Da União, sendo o governo federal o principal responsável pela sua execução. 
B) Municípios e estados, respectivamente. 
C) Ambas as medidas são de responsabilidade dos municípios, como território de referência. 
D) Dos governos estaduais e federais, responsáveis pela destinação de recursos e coordenação geral da execução 
dessas duas medidas socioeducativas nos municípios. 
03. (2016/NATAL-RN/IDECAN) O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) trata dos 
Programas de Meio Aberto. Sobre tais programas, assinale a afirmativa correta. 
A) Supervisionar o desenvolvimento da medida é tarefa da autoridade policial. 
B) Compete à direção do programa de prestação de serviços à comunidade ou de liberdade assistida selecionar e 
credenciar orientadores, designando-os, caso a caso, para acompanhar e avaliar o cumprimento da medida. 
C) Incumbe ao Governo Federal selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou outros 
estabelecimentos congêneres, de acordo com o perfil do socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida. 
D) O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou congênere no âmbito estadual é o 
encarregado de receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los sobre a finalidade da medida e a 
organização e funcionamento do programa. 
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04. (2018/SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO-SC/CURSIVA) Leia as afirmativas abaixo sobre o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e classifique-as em (V) verdadeiro e (F) falso. Na sequência, 
marque a opção correta:  
(__) O SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, 
financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de ato infracional até a execução de medida 
socioeducativa;  
(__) O SINASE constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do adolescente em conflito com a lei que se 
correlaciona e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais;  
(__) O SINASE tem interfaces com diferentes sistemas e políticas e exige atuação indiferenciada que não coadune 
responsabilização (com a necessária limitação de direitos determinada por lei e aplicada por sentença) e satisfação de 
direitos;  
(__) Por estar inserido no Sistema de Garantia de Direitos, o SINASE deve servir, também, como fonte de produção de 
dados e informações que favoreçam a construção e o desenvolvimento de novos planos, políticas, programas e ações 
para a garantia de direitos de todas as crianças e adolescentes, reduzindo-se a vulnerabilidade e a exclusão social a 
que muitos estão expostos. 
a) V-V-F-V. 
b) V-F-V-F. 
c) F-V-F-V. 
d) V-F-F-V. 

GABARITO 
 

 
 
 
 
 
 

Que os vossos esforços desafiem as impossibilidades [...]” 
Charles Chaplin 
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